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coNTRATO N" 20240383

TERNIO DE CONTRA'|O DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS N"
20240383 , QUE FAZEIV EN IRE Sl A PreÍeitura Municipal de
Codó, POR INTER|EDIO DO (A) PREFEITURA l\IUNIClPAL DE
CODO E A EIVPRESA F CAZE DE ANDRADE LTDA.

Pelo presente instruÍneÍrto de Contrato, de urn lado o Àrlunicípio de CODO, através do(a) PREFEITURA
l\4UNICIPAL DE CODO, CNPJ-lVF, N" 06.104.863/0001-95, denominarjo daqui por diante de
CONTRATANTE, represontado neste árto pelo(a) Sr.(a) IVARIA DO CARI\,4O COSTA CRUZ PIRES,
Secretaria lVunicipal de Educaçao, e do outro lado F CAZE DE ANDRADE LTDA, CNPJ/CPF CNPJ
55.768.368/0001-96, com sede na PC FERREIRA BAYIVA, Codó-MA, de agora em diante denorrlinada
CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a).FRANCISCA CAZE DE ANDRADE, portador do(a)
CPF 028.310.634-42, têm justo e contratado o seguinte:

CLASULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.'l . O objeto do proscnto r.rstrurnento ó a FORNIAÇAO DE ÍlEGlS f ÍlO DE PREÇO PAIIA f':Ul URA

AOUIStÇÃO DE tV/\IERIAL DE t-lN/pEZA E DESCARTAVEIS DÉSl rNr^rDOS A SECRETARIA ÍVUNIC I)Al-
DE EDÚCAÇÃO, CrÊNCrA TECNOLOGTA E rNOVi\ÇÃO DO r\4UNlCíPlO DE CODO-|\4A. , nas corroiçócs
estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência,

1.2 Itens contratados:
LES.RT ;!.o/ErP.ciEr.ÀçÓEs
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1.3. São anexos a este instrurnento e vinculam esta contratação, indepênd en temente de transcrição

a) O Termo de Reíerênc a que enrbasou a contrataÇão,
b) A Proposta do Contríltado;
c) Evcntuars anexos dos docunrctttos sUpracitados

CLÁUSULA SEGUNDA . DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato e de R$ 87.705,19 (oitenta e sete rnil, setecentos e cinco reais e dezenove

centavos).

2.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuçáo 11o objeto, inclusive tributos e/ou lmpostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comercrais incidentes, taxa de administraÇão, Írete, seguro e outros necessários ao cumpriÍnento integral
do objeto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.í. Este conlrato origina-se no processo de n'' 25.2024-PE, na ntodalidirclc PREGÃO ê fundamer'lta-se na

Lei n' 14.13312021 , dc 1" de abrll de 2021 e suas alteraçõcs.

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens seráo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias Úteis, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para eÍeito de posterior verificação de sua

conÍormidade com as especiíicaçÕes cons[antes neste Termo de ReferÔncia e na proposta.

Parágrafo único. O píaza aciÍna poderá ser prorrogado 1 (urna) vez, por igual período, rnediantê

solicitaÇão da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidanrente justiftcada e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela AdrninistÍâção.

4.2. Os bens poderáo ser releitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especiíicaçÓes

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias

úteis, a contar da notificaçáo da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos (lefinitivarnentc no prazo de 2 (dois) di:rs Úteis, contados do recebinlonto
provisório, após a verificaÇão c1a qualidacJe e quanticiade do mater al (} consequente acc'itaÇão Ínediant.)

terrno deta lhado.

parágrafo único. Na hipótese dc a verificaÇão a que se refere o subitem anterior mo seÍ procedida
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dentro do prazo flxado, reputar-se-á como realizada, consurnando-se o recebimento definltivo no dia

do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo náo excluirá a responsabllidade clvil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade e;tico-profissional pelâ períeita execuçáo do contrato.

CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1. Este Contrato terá valldadc e efioácia legal iniciando-se iÍnediatamente após a publicação do seu

extrato e extendendo-se âté 31 de Dezembro de 2024.

Parágrafo único. O períoc1o acima poderá ser prorrogado suôessivamente, respeitada a vigênc a

máxima decenal, desrle que a autoridade competente ateste que as condiÇõês e os preços

perrnanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a
extinçáo contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei n' 14.13312021

CLÁUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. São obrigações da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento clo todas as obrlgaÇóes assumirlas pela CONTRA TADA, de acordo com o

contrato e seu s alnexos,

ll - Receber o objeto no prazo e concjiÇÓes estabelecidas no Ternlo de Referência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrilo, sobre vícios, deÍeitos ou incorreÇões veriÍicadas no objeto

Íornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou cr:rrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

lV - Acompanhar e íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaÇões pela

CONTRATADA;

V - EÍetrLar o pagamenlo à CoNTRATADA do valor correspondente ao Íorne cimento do objeto, no

prazo, forrna e condiÇÕes estabelcciclos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanÇóes motivadas pela inexecuçáo total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de representaÇão judicial da Procuradoria do Município para adoção das

medirlas cabíveis quando Co descumprimento de otlrigaÇões pela CONTRATADA'

vlll - Explicitarrre nte ernilir decisáo sobro todas as soilcitaçai(-'s c reclamaçoes relâcionadas à

execuçáo do presente contrato, ressalvados os ÍequeriÍIlcrlios maniÍestamentÉl impcrtinentes,

meramente proielatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do a1uste'
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lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromrssos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vincularlos à execução do contrato, betn como por qualquer dano causado
a terceiros enr decorrôncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos oU SUbordinados.

CLÁUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. A CONTRA'IADA deve r;unrprir todas as obrigações constantos deste Contrato e errl seus anexos,

assurnindo corno exclusivarnente seus os rjscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, atnda, as obrigaÇoes a seguir dispostas:

I - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 1í'] o

17 a27, do Código de Defcsa do Consumidor (Lei n" 8,078, de 1990);

ll - comunicar à CoNTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecode a data

da entrega, os motivos que irTtpossibilitem o cumpnmento do prazo previsto, cotTl a devlda

comprovaçáo;

lll - Atender às detenninaÇões regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, Lei 14.13312021) e prestaÍ todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados:

lV - Roparar. rx;rrigir, rorrrover, iccor'tstruir ou substituir, às suas (rxpensas, no total ou ern parte, no

üazo fixado pero Íisual uo conlrât(. .JS búns nos qu;ris se vr jrrÍ carcrn vicios. deÍcrtJs ou ttlt orrcçóes

resultantes da execução ou ,jos rtlatcriais eÍIlpregadosl

v - Responsatrilizar-se pclos vícios e danos (lecorrentns da execução do obieto, bcm conlo por todo

e qualquer dano causado à Admlnistração ou terceiros, não reduzindo essa responsa bilidad e a

fiscalização ou o acompanhamento da execuÇão contratual pelo Contratânte, que Ílcará autorizado:)

descontár dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o \alor correspondente aos danos

sofridos;

Vl - Quando não for possível a veriíicação cla regularirJade nc Sistema de Cadastro de Fc.:rnei:edores

- slcAF, a entpresa contratada devcrá entregar ao setor responsável pela Íiscallzação do contrato,
junto corn a Nota F scal paÍa fins de pagarnento, os seguitttes docurnentos:

a) prova de regularidade relatlva à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à DÍvlda Ativa da União;

c) certidóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;
d) Certrdão dt: Regularidade do Í:GTS - CRF; e

e) Ct:lridão Nogativa rlc Débilos frâb:rllr stas - CNDT;

vll - Rospon sabtlizar-sc pL.lo curnprintenlo das obrigaçÓos previstas em Acordo' converlçào,

DisSÍdio Coletivo de Trabalho ou equtvalentes das categorlas abrangidas pelo contrato, por lodas as

obrigaÇóes trabâlhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas ern lêgislaÇão
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especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrêttcia
anormal ou acidente que sc verifique no local da cxecuÇão do objeto contratual.

lX - Paral sar, por determ naÇão do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acorrlo coÍn a boa técnlca ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros.

X - l\,4anter durante toda a vigêncra do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

Xl - Cumprir, duÍante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Sociá ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo llxado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencherarn as referbas vagas (ad. 116, parágraÍo
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

XIV - Arcar com o ônus decorrentc de eventual equívoco no dirnonsionamen to dos quantilativos de

sua proposta, inclusive qui,lltto ítos custos variáveis decorreÍltes do Íatores íuturos e lncertos,
devendo corn plemen tá-los, caso o previsto in cialmente ern sua proposta não seja satisfdório para o

atendiÍnento do objeto .la (iontrataÇão, cxceto quando ocorTer algurn dos eventos arrolados no art

124,l1.d, da Lci no 14.133,de2021.

XV - Cumprir, além rjos postulados legais vlgentes de ârnbito íederal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

7.2. É vedado à CONTRATADA

| - A contrataçáo de servidor pertencente ao quadro de pessoal da coNTRATANTE durante a

vlgôncia deste Cof trato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorizaÇão da

Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de orrtra empresa para o Íornecimento do produto objeto deste contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO

g.3. A execuÇão do contrato será acompanhada c tiscalizacla pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou polos

respectivos substitutos (Lei n" 14.133/2021, art l 17' caput).
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| - O Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, deternrinando o que íor necessário para a regularização das faltas ou dos defetos
observados (Lei rf 14.13312A21, art. 117, §10).

ll - O fiscal do conlratô informará a seus supariores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes. a situação quc domandar decisão ou providôrtcia que ultrapasse sua competência (Lei

n' 14 13312021 , art. 1 1 7, §2").

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurÍdico e de controle interno

da AdministraÇão, que deverão dirimir dúvldas e subsidiá-lo corn informações relevantes para
prevenir rlscos nâ execuçáo contratual.

CLAUSULA NONA . DA DESPESA

9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o obleto, está a cargo da dotação orÇamentária

Exercício 2024 Altvldade 1101 .'123610006.2.006 l\,4anuntençao e Funcioramento do Ensino FundaÍnental
30%, ClassificaÇão econômica 3.3.90.30.00 lVaterial de consumo.

CLÁUSULA DECIMA . DO PAGAMENTO

10.í. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação ê pagamento da despesa pelo

CONTRATAN lE, rnediante ordeÍÍr bancária crêdilada eÍn conta-corrente ou cheque nominal ao fornecedor

na pra/-o de 10 (dez) clias contacios da apresentação dos docutnentos iunto a(o) PREFEITURA ÍVUNICIPAL

DE CODO,

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou falura quando o órgáo contratantc atestar a

execução do obleto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuricar a empresa para que emita a

nota fiscal ou íatura com o valor exato dimensionado.

10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentarla cxpressa os elententos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissáo;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de riltonçÔcs tributárias cabívcis.

Parágrafo único. o coN'TRATANI-E reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da

atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condiçóes de consumo ou em

desacordo com as especificaÇoes apresentadas e aceitas.
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10.5. Havendo erÍo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquirlação da

despesa, o pagâmento ficarii sobrestado até que o contratado providertcie as Ínedidas saneadoras. Nessa

hipótese, o praz:o para pagamento iniciar-se-á após a cornprovação da regularização dâ situação, não

acarretando qualquer Ônus para o contíatante,

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura cJr:vcrá scr obrigatoriamente acomp.rnhada da comprovaÇáo da regularidadc

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na rmpossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oíiciais ou à docuÍIrentação mencionada no art. 68 da Lei

n" 1 4 .1 3312021 .

10.7. Previamente à ernissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverit realizar

con sulta para:

a) verificar a manutenção das condiÇóes de habilitação exigidas no edital;

b) identiíicar possível razáo que impeça a participação em licitaçãq no âmbito do órgáo ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaçáo, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresentc

sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado unla vez por igual período, a critério do contratante.

í0.g. Não havendo regularização ou sendo a de[csa considerada ttnprocodente, o contratanlo dcvorá

corlunicar aos órgãos responstiveis pela ÍiscaIzação da rogularida(le fiscal quanto à inadimplência r1o

contratado, bem CoÍ1lo quanto à existência de pagamento a Ser eÍetuado, para que sejarn acionados os

rneios pertinentes e necessários para garanli o recebimento de seus cÍéditos.

10.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

deÍesa.

10.í1. Havendo a efetiva execução do objeto, oS pagamentos serão realiza dos normalmente, até que se

decirla pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua sltuação'

10.12. Quanrjo do pagamento, sr-.rá efetuar1a a retençáo tributária prevlsla na legislação aplicável.

Parágrafo único. lnd ependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçào vigente

10.13. O contratado regularntenro optaÍrte pelo Sinlples Nacronal Ilos terÍrlos da Lei cornplernenlar no 123

rie 2006, nãct sofrr:ril a ri-.k:nçào tributítria quarnto aos impostos e t:orltribuiçÓes abratrgidos por á]quclo

regime. No entanlo, o pagÍ IOrtto fir;ará conrlir;ionarlo à apresL'rrtaçau d(l (;on rr)rovílçáo-, por Íneio do

doáumento oflcial, dc que íãz jus ao tratitrnento tributário favoreciclo provisto na reÍerida Lci Conlplornentar'

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS ALTERAçóTS OO CONTRATO
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11.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇÕes contratuais, os acréscimos ou

supressóes que se fizerenr necessários, até o limite de 25% (vinto c cinco por cento) do valor lnicial
atualizado do contrato.

11.3. As alteraÇões unilaterais a que se reÍere o inciso ldo caput do arl. l24daLei 14.13312021 náo
poderão transfigurar o objeto da contratação.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA. DO REAJUSTE

12.1. Os preços inicialmente coÍrtratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçarnenlo estimado, em 03 de Julho de 2024

12.2, Após o interregno de urn arro, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preÇos lniciais
serão reajustados, mediante a aplicaÇáo, pelo CONTRATANTE, clo IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigaÇÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade

12.3. Nos reajustes subsequontes ao primeiro, o rnterregno mínirno dc urn ano será conlado a partir dos
eíeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgaçáo do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenÇa correspondente tão logo sela

divulgado o índ ice deínitivo.

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa rna is ser utillzado, será adotado,

enr substituiÇão, o que viêr a ser determinado pela legislação entáo em vigor.

12.6. Na ausência de previsãc.: legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preÇo do valor remanescente, por meio de teÍrno aditivo.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DAS INFRAÇÓES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

13.1. Cornete iníração administrativa, nos termos da Ler n" 14.133. de2A21, o Contratado que:

I - Der causa à lnexecução parcia do contrato:

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admrnistração ou ao

Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contratoi

PRAçA fERREIRA BAYM\ SN



Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prefeitura Municipal de CodóC*DÕ .

lV - Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certaÍne;

V - Náo rnanter a proposta, salvo enr decorrôncla do fato supcrveniente devidamente.lustificado;

Vl - Náo celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão cxigida para â contratação, quando
convocado dentro do pÂza de validade de sua proposta,

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sern motivo
justiíicado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentaÇão íalsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuÇáo do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos corn vislas a Írustrar os objetivos da contrataÇão;

Xll - Praticar ato |esivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de '1o de írgosto dê 2013

13.2. Serão âplicadas ao rr:sponsável pelas iníraçÕes administratrvas acima descritas as seguintes
sanções:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que
não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de llcitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,

Vl e Vll do subitem 13.1 deste Edital, sempre que náo se justifica r a imposiÇão de penalidade mais
grave (art. 156, §4', da Lei);

lll - DeclaraÇão de inidonêidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem '13.'1 deste Edital, bem como pelas infraçóes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qLe justifiquem a imposiçáo de penalidade
ma s grave (art. 156, §5", da Lei).

lV - l\4ulta

a) Moratóna do 1% (um por cento) por dia de atraso injtrstiíicado sobrc o vâlor da parcela

inadimplida, ate o lin'l te de 30 (trinta) dias:

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecuÇão total do objeto;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
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reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9").

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente corrl a mulla
(art. 156, §7").

| - Antes da aplicaÇão da ntulta será facultada a deÍesa do intorcssado no prazo de 15 (quinzc) dias

úteis, contado da data de sLra intinrírção (aí1. 157).

ll - Se a Írulta aplicada e as indenizações cabÍveis forern super ores ao valor do pagamento

eventualmente devi<jo pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, alêrn da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8")

13.5. A aplicaÇão das sanÇões realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sarrçÕes serão considerados (ad. 156, §1"):

l- A natureza e a gravidade da lnÍrâÇão cometida,

ll - As peculiaridadcs do caso concrcto;

lll - As crrcunstânclas agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o apedeiÇoantento de programa de integridade, conÍorme noTmas e orientações

dos órgáos de controle.

13.7. Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras lels de

licitaçoes e contratos c1a AcJministração Pública que tarnbém sejarn tipificados como atos lesivos na Lei nn

12.846, de 2013, seráo apurarlos e julgados conjuntamente, nos rnesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.8. A personalidade juridica da CONTRATADA poderá ser desconsrderada sempre que utilizada com

abuso do direito para Íacilitar, errcobrir ou dissirnular a prática dos âtos ilícitos previstos neste Contrato ou

para provocar conÍusãO patrirrtonial, e, nesse caso, todos oS eÍeitos tJas sançÕes aplicadas à p'ressoa

jurídrca serão estendirios aos seus adt'r)in istrad ores e sócios corn poderes de admrnistração, à pessoa
jurídica sucessora ou à ernpresa do mesmo rarno com relaçáo cle COligaÇão ou controle, de fato ou de

iiroito. corn â CONTRATADA, obsorvados, em todos os cÍ.rsos, o contraditório, a ampla deÍcsa e a
obrigaloriedade de análise iurÍdica prévia (a11 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação da

sançáo, iníormar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de

puolici<lade no cadastro Nacional de Entpresas InidÔneas e suspensas(cEls) e no cadastro Nacional de
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l,

Cr§D(} ai r" ',ll

Empresas Punidas (CNEP), instituÍdos no âmbilo do Poder Executivo Federal (art. 161)

13-10. As sanções de impedirnento de lcitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passiveis de reabilitação na forma do ad. 163 da Le nu 14.133121 .

cLÁUSULA DECIMA QUARTA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato pode ser extrnto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos rnotivos previstos no artigo 137 da Lei n"'14.133, de 1o de abril de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

14.2. O lermo de rescisão. sernpre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já curnpridos ou parcialntente curnpridos;
b) Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.
c) Ind en izaÇÕes e multas.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os câsos omissos seráo decididos pêlo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

'14.133, de 202'1 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
con tratos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDAOES

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de CODO, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que nâo possant ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 92, §'1" da Lei no

14.133t21.

16.2. Para firuneza e conto prova dc havereÍn as partes, entre si, ajustado e conlratado, c lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de rgual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testernuíthas aba xo.

CODO - IVA, 1 1 de Outubro de 2024

FUNDO DE I\4AN.EDES, DAED. BAS, EVAL. PR. DAED
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